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PROGRAMAÇÃO

Auditório do Conselho da Justiça Federal – Brasília/DF
22 e 23 de junho de 2023
Modalidade: presencial 

22 de junho / quinta-feira

9h Credenciamento

10h

Abertura

•	 Ministro Og Fernandes, Vice-Presidente do Superior Tribunal de Justiça e 
Diretor do Centro de Estudos Judiciários

•	 Ministro Gilmar Mendes, Supremo Tribunal Federal 
•	 Ministro Mauro Campbell Marques, Superior Tribunal de Justiça e Dire-

tor-Geral da ENFAM
•	 Ministra Assusete Magalhães, Superior Tribunal de Justiça e Coordena-

dora Científica da Jornada
•	 Jorge Rodrigo Araújo Messias, Advogado-Geral da União
•	 Augusto Aras, Procurador-Geral da República

10h30

Conferência de Abertura: Os Juizados Especiais Federais e a Seguridade Social 

Conferencista: Ministro Gilmar Mendes, Supremo Tribunal Federal

Presidentes de mesa: Ministro Og Fernandes, Vice-Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça e Diretor do Centro de Estudos Judiciários e Ministra  
Assusete Magalhães, do Superior Tribunal de Justiça e Coordenadora Cien-
tífica da Jornada 

12h Intervalo para almoço
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Comissão I – Seguridade Social. Modelo de seguridade social: Organização e Princípios. 
Previdência Social. Princípios. Segurados. Filiação. Inscrição. Manutenção e perda da 
qualidade de segurado. Período de graça. Período de carência. Dependentes. Reforma 
Previdenciária (Emenda Constitucional n. 103/2019). Regras de transição.
Presidente: Ministro Paulo Sérgio Domingues, Superior Tribunal de Justiça 
Relatora: Desembargadora Federal Simone Schreiber (TRF2) 
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Comissão II – Regime Geral de Previdência Social. Contribuições vertidas pelos se-
gurados. Pagamento de contribuições atrasadas e a sua valoração nas regras perma-
nentes e de transição. Cálculo. Reajustes. Revisões. Teto. Pagamento. Cumulação. 
Concessão, suspensão, cancelamento e restabelecimento de benefícios. Acidentes 
do Trabalho e doenças ocupacionais. Tempo de contribuição. Contagem recíproca. 
Prescrição e Decadência. 
Presidente: Ministro Benedito Gonçalves, Superior Tribunal de Justiça 
Relatora: Desembargadora Federal Marisa Ferreira dos Santos (TRF3) 
Secretária Executiva: Juíza Federal Vanessa Vieira de Mello (TRF3)
Juristas: Procurador Federal Frederico Amado e Professora Adriane Bramante de 
Castro Ladenthin
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tadorias voluntárias: aposentadoria programada urbana e aposentadoria por idade 
dos trabalhadores rurais. Aposentadorias com critérios diferenciados: por exposição 
a agentes nocivos à saúde; aposentadorias para as pessoas com deficiência; aposen-
tadoria do professor. Benefícios de proteção à família e à maternidade: pensão por 
morte, auxílio-reclusão, salário-maternidade, salário-família. 
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Comissão IV – Benefícios assistenciais. Benefício assistencial de amparo a idoso e 
à pessoa com deficiência (Lei n. 8.742/1993). Composição do grupo familiar para 
fins de concessão. Requisito socioeconômico. Avaliação biopsicossocial. Critérios 
administrativos para manutenção e extinção do benefício. Seguro-desemprego. Se-
guro-defeso. Auxílio-inclusão (Lei n. 14.176/2021). 
Presidente: Ministro Mauro Campbell Marques, Superior Tribunal de Justiça
Relatora: Desembargadora Federal Taís Schilling Ferraz (TRF4)
Secretária Executiva: Juíza Federal Gabriela Pietsch Serafin (TRF4) 
Juristas: Professor Miguel Horvath Júnior e Advogada Melissa Folmann 

Especialistas:
Juíza Federal Polyana Falcão Brito (TRF5)
Juiz Federal Erico Sanches Ferreira dos Santos (TRF4)
Juiz Federal Ivanir César Ireno Júnior (TRF6) 
Advogada Theresa Rachel Couto Correia, Professora da Universidade Federal do Ceará 
Procurador Federal Alberto Silva Santos
Procurador Federal Evandro Nakad Calijuri
Defensor Público Federal Gilmar Menezes da Silva Júnior
Advogado Diego Henrique Schuster, Professor da Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos e Diretor Ajunto da Diretoria Científica do Instituto Brasileiro de Direito Previ-
denciário – IBDP 
Procuradora Regional da República Zélia Luiza Pierdoná, Professora da Gradua
ção de Direito Político e Econômico da Faculdade de Direito da Universidade 
Presbiteriano Mackenzie 
Advogado Rômulo Saraiva, Professor da Universidade Católica de Pernambuco 
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Comissão V – Lides previdenciárias. Processo Administrativo Previdenciário. Prévio 
Requerimento Administrativo. Autotutela da Administração. Atendimento aos segu-
rados. Direito ao melhor benefício. Ações previdenciárias. Competência. Ação Civil 
Pública. Tutela provisória. Regime probatório. Perícia. Honorários. Reafirmação da 
DER: aspectos processuais. Efeitos da condenação. Recursos. Prescrição. Mandado 
de segurança. Ações regressivas. Competência para processar a devolução dos va-
lores recebidos de boa-fé. Cumprimento de sentença nos Juizados Especiais Feder-
ais. Recursos cabíveis.
Presidente: Ministro Sérgio Kukina, Superior Tribunal de Justiça 
Relator: Desembargador Federal Manoel Erhardt (TRF5)
Secretário Executivo: Juiz Federal Claudio Kitner (TRF5) 
Juristas: Professor Fabio Zambitte Ibrahim e Juiz Federal José Antonio Savaris 

Especialistas:
Juíza Federal Lílian Oliveira da Costa Tourinho (TRF1)
Juíza Federal Carmen Elizangela Dias Moreira de Resende (TRF6)
Juiz Federal Sérgio Murilo Wanderley Queiroga (TRF5)
Defensor Público Federal Claudionor Barros Leitão, Defensor com atuação na Asses-
soria do STF (AASTF)
Procurador Federal Bruno Junior Bisinoto
Procuradora Federal Márcia Eliza de Souza
Professor Fabio Lopes Vilela Berbel (PUC/SP)
Professora Ana Paula Fernandes, Vice-presidente, Diretora de Eventos Científicos, 
Diretora de Compliance Previdenciário e Coordenadora Geral da Pós-Graduação do 
Instituto de Estudos Previdenciários, Trabalhistas e Tributários (IEPREV)
Luciana Grando Bregolin Dytz, Defensora Pública Federal 
Professora Érica Fernandes Teixeira, Professora Adjunta e Tutora do Programa de 
Educação Tutorial de Direito da UNB

19h Encerramento das atividades do dia



10 de Direito daI Jornada
Seguridade Social

23 de junho / sexta-feira

9h

Reunião Plenária
Mesa central: Coordenações Geral e Científica. Membros das comissões 

Comissão I – Seguridade Social. Modelo de seguridade social: Organização e Princípios. 
Previdência Social. Princípios. Segurados. Filiação. Inscrição. Manutenção e perda da 
qualidade de segurado. Período de graça. Período de carência. Dependentes. Reforma 
Previdenciária (Emenda Constitucional 103/2019). Regras de transição.

Comissão II – Regime Geral de Previdência Social. Contribuições vertidas pelos se-
gurados. Pagamento de contribuições atrasadas e a sua valoração nas regras perma-
nentes e de transição. Cálculo. Reajustes. Revisões. Teto. Pagamento. Cumulação. 
Concessão, suspensão, cancelamento e restabelecimento de benefícios. Acidentes 
do Trabalho e doenças ocupacionais. Tempo de contribuição. Contagem recíproca. 
Prescrição e Decadência.

Comissão III – Prestações do Regime Geral de Previdência Social. Benefícios previstos 
pelo regime geral em face da incapacidade laboral: Aposentadoria por Incapacidade 
permanente. Auxílio por incapacidade temporária. Auxílio-acidente. Aposentadorias 
voluntárias: aposentadoria programada urbana e aposentadoria por idade dos tra-
balhadores rurais. Aposentadorias com critérios diferenciados: por exposição a agen-
tes nocivos à saúde; aposentadorias para as pessoas com deficiência; aposentadoria 
do professor. Benefícios de proteção à família e à maternidade: pensão por morte, 
auxílio-reclusão, salário-maternidade, salário-família.

Comissão IV – Benefícios assistenciais. Benefício assistencial de amparo a idoso e 
à pessoa com deficiência (Lei n. 8.742/1993). Composição do grupo familiar para 
fins de concessão. Requisito socioeconômico. Avaliação biopsicossocial. Critérios 
administrativos para manutenção e extinção do benefício. Seguro-desemprego. Se-
guro-defeso. Auxílio-inclusão (Lei n. 14.176/2021).
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Comissão V – Lides previdenciárias. Processo Administrativo Previdenciário. Prévio 
Requerimento Administrativo. Autotutela da Administração. Atendimento aos se-
gurados. Direito ao melhor benefício. Ações previdenciárias. Competência. Ação 
Civil Pública. Tutela provisória. Regime probatório. Perícia. Honorários. Reafirmação 
da DER: aspectos processuais. Efeitos da condenação. Recursos. Prescrição. Man-
dado de segurança. Ações regressivas. Competência para processar a devolução 
dos valores recebidos de boa-fé. Cumprimento de sentença nos Juizados Especiais 
Federais. Recursos cabíveis.

13h30 Encerramento da Jornada









APRESENTAÇÃO
Ministro Og Fernandes

Com imensa satisfação e entusiasmo, rea-
lizamos a I Jornada de Direito da Seguridade So-
cial, por meio do Centro de Estudos Judiciários 
do Conselho da Justiça Federal, em parceria com 
o Superior Tribunal de Justiça e a Escola Nacio-
nal de Formação e Aperfeiçoamento de Magis-
trados (ENFAM).  

Diversas autoridades prestigiaram nosso 
evento, cuja mesa de abertura contou com a 
presença ilustre do Ministro Gilmar Mendes do Supremo Tribunal Federal, do 
procurador-geral da República, Augusto Aras, do advogado-geral da União, 
Jorge Messias, e dos ministros do STJ, Assusete Magalhães, coordenadora 
científica desta Jornada e Mauro Campbell Marques, diretor-geral da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados.

Aproveito esta oportunidade para agradecer aos Professores, Mestres, 
Doutores, membros da Magistratura Federal e Estadual, do Ministério Público, 
representantes da Advocacia-Geral da União, da Ordem dos Advogados do Brasil, 
das Defensorias Públicas, das Associações de Magistrados, que colaboraram para 
a realização da Jornada.

Manifesto a minha gratidão a todos os envolvidos na coordenação cien-
tífica, que esteve ao encargo da Ministra Assusete Magalhães, pela incansável 
dedicação ao propósito deste encontro. 

Aos Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kuki-
na, Gurgel de Faria, e Paulo Sérgio Domingues, agradeço a disposição por as-
sumirem a Presidência das Comissões Temáticas de Trabalho, nas quais foram 
analisadas e debatidas as propostas de enunciados.

Esta primeira edição da Jornada de Direito da Seguridade Social teve 
um significado muito especial, pois inaugurou os debates de alinhamento ju-
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rídico sobre tema de suma importância para a população brasileira, para a 
Justiça Federal e, também, para a Justiça Estadual, que, por delegação, even-
tualmente também aprecia estas questões.

De acordo com o Relatório Justiça em Números de 2022, o tema da Se-
guridade Social, com recorte em direito previdenciário, aparece dentre os de 
maior litigância nos tribunais, o que a meu sentir só reforça a pertinência e 
a adequação deste evento, realizado com a finalidade de promover reflexões 
científicas, voltadas ao aprimoramento da interpretação sobre temas relevan-
tes da seguridade social, criando orientações para a melhoria dos serviços ofe-
recidos aos jurisdicionados.

É certo que as Jornadas de Direito promovidas pelo Centro de Estudos 
Judiciários do Conselho da Justiça Federal têm reforçado, a cada edição, a sua 
importância para a comunidade jurídica, que tem participado expressivamente. 

As sementes ora lançadas nesta primeira Jornada de Direito da Seguridade 
Social abrem portas para que em edições vindouras a matéria siga em evidência, 
permitindo ao Poder Judiciário contar sempre com bases interpretativas construí-
das de forma colaborativa por todos os agentes do sistema de Justiça. 

Aponto que recebemos 352 propostas de enunciados, das quais após pré-
vio exame de admissibilidade, foram triadas 145, que foram analisadas e debati-
das pelos nossos especialistas no âmbito de 5 Comissões de Trabalho, divididas 
nas seguintes áreas:

Comissão I. Seguridade Social;
Comissão II. Regime Geral da Previdência Social; 
Comissão III. Prestações do Regime Geral de Previdência Social;
Comissão IV. Benefícios Assistenciais;
Comissão V. Lides Previdenciárias.
Ao cabo foram aprovados 53 importantes enunciados, que muito contri-

buirão para amenizar pontos ainda controvertidos da matéria.
As ações empreendidas por todos os interlocutores durante a Jornada, 

demonstraram que, neste evento científico e inovador, atuamos ativamente, ali-
nhando diretrizes e construindo suportes interpretativos que refletirão direta-
mente na qualidade e eficiência da prestação jurisdicional, em consonância com 
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os princípios constitucionais da República Brasileira, que preconizam a justiça so-
cial, juntamente com o desenvolvimento humano e das instituições.  

Por fim, deixo aqui meu reconhecimento ao Conselho da Justiça Federal e 
à equipe do Centro de Estudos Judiciários pela cuidadosa preparação e realização 
da Jornada, bem como agradeço a todos os profissionais envolvidos pelo trabalho 
de imensa qualidade.

Ministro OG FERNANDES
Corregedor-Geral da Justiça Federal e

Diretor do Centro de Estudos Judiciários
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APRESENTAÇÃO
Ministra Assusete Magalhães

É com grande satisfação que apresento esta 
obra, com os 53 enunciados aprovados na I Jorna-
da de Direito da Seguridade Social, promovida pelo 
Centro de Estudos Judiciários (CEJ) do Conselho da 
Justiça Federal (CJF) e concebida por feliz iniciativa 
do Ministro Og Fernandes, Vice-Presidente do Su-
perior Tribunal de Justiça e do Conselho da Justiça 
Federal, Diretor do seu Centro de Estudos Judiciá-
rios e Coordenador Geral do evento. 

As Jornadas de Direito, promovidas pelo 
Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, são eventos tradi-
cionalmente conhecidos e já incorporados ao calendário da comunidade jurídica. 

Há cerca de duas décadas, o Centro de Estudos Judiciários do CJF vem rea-
lizando Jornadas de Direito Civil, de Direito Processual Civil e de Direito Comercial. 
Recentemente, em 2020, realizou a sua I Jornada de Direito Administrativo, e, em 
2022, a sua I Jornada de Direito Tributário. 

Em 2023, suprindo importante lacuna, o Centro de Estudos Judiciários vol-
tou seus olhos, pela vez primeira, para o estudo e o debate de relevantes temas 
da Seguridade Social, nas suas vertentes Previdência e Assistência Sociais, que 
dizem muito de perto com o cotidiano da sociedade brasileira, marcada, em sua 
maioria, pela vulnerabilidade econômica e social, recentemente exacerbada pe-
los reflexos decorrentes de pandemia em escala global. 

Trata-se, pois, de tema de vital importância para a sociedade brasileira, 
destinatária do serviço que prestamos. Por tal razão, o tema é especialmente 
relevante, não só para aqueles que se encarregam de entregar a Justiça em nome 
do Estado e de administrá-la – mister que, por imperativo constitucional, deve 
ser eficiente, célere, isonômico e seguro juridicamente –, como também para os 
demais sujeitos do processo, para os quais o CPC/2015, no seu art. 6º, impôs o 
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dever da cooperação, a fim de que se obtenha, em tempo razoável, decisão de 
mérito justa e efetiva.

Vive-se hoje, no Brasil, momento de intensa judicialização de questões 
previdenciárias e assistenciais, cenário que decorre, em grande medida, de su-
cessivas e constantes intervenções legislativas sobre a matéria, com relevante re-
percussão na esfera dos direitos sociais constitucionalmente reconhecidos como 
direitos fundamentais.

Dados do Conselho Nacional de Justiça registram que, em 2021, dos cinco 
assuntos mais demandados na Justiça Federal de primeira e segunda instâncias, 
quatro são relativos a benefícios previdenciários. Tal litigância de massa ocorre 
também no âmbito dos Juizados Especiais Federais e de suas Turmas Recursais, 
a revelar, segundo estudo realizado pelo Tribunal de Contas da União, em 2018, 
que a judicialização da Previdência Social representa 38% do custo operacional da 
Justiça Federal brasileira.

Com os olhos voltados para a melhor exegese de normas regentes dos 
aludidos temas sociais, com vistas à pacificação social, o Centro de Estudos Judi-
ciários, em boa hora, pois, abriu as portas para o seu debate com a magistratura, 
a academia e a comunidade jurídica. Hoje, o CEJ do CJF tem a satisfação de trazer 
a público os enunciados aprovados na I Jornada de Direito da Seguridade Social.

Foram debatidos, na Jornada, relevantes temas de Direito Previdenciário e 
Assistencial com a comunidade jurídica, representada por ministros, desembar-
gadores, juízes, advogados públicos e privados, defensores públicos, represen-
tantes do Ministério Público, servidores, acadêmicos e doutrinadores. 

Na programação da Jornada houve, no dia 22 de junho de 2023, confe-
rência de abertura proferida pelo Ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal 
Federal, além de reunião dos integrantes de cada uma das cinco Comissões de 
Trabalho, para debate e votação de propostas de enunciados previamente sele-
cionadas. No dia 23 de junho de 2023 todos os participantes da Jornada reuni-
ram-se para debater e votar, na plenária, os enunciados aprovados pelas Comis-
sões temáticas.

As cinco Comissões de Trabalho foram presididas, respectivamente, pelos 
Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves, Gurgel de Faria, Mauro 
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Campbell Marques e Sérgio Kukina.
Compuseram as Comissões, na condição de Relator, as Desembargadoras 

Federais Simone Schreiber (TRF2), Marisa Ferreira dos Santos (TRF3), Gilda Sig-
maringa Seixas (TRF1), Taís Schilling Ferraz (TRF4) e o Desembargador Federal 
Manoel de Oliveira Erhardt (TRF5). 

Atuaram como Secretário Executivo de cada Comissão os Juízes Federais 
Rogério Tobias de Carvalho (TRF2), Vanessa Vieira de Mello (TRF3), Carina Catia 
Bastos de Senna (TRF1), Gabriela Pietsch Serafin (TRF4) e Claudio Kitner (TRF5).

Foram convidados para integrá-las, na condição de juristas, representan-
tes de diferentes classes com atuação no âmbito do Direito da Seguridade Social 
brasileiro. Foram eles: os Procuradores Federais André Studart Leitão, Frederico 
Amado, as advogadas Jane Lucia Wilhelm Berwanger e Melissa Folmann, os Juízes 
Federais Fábio de Souza Silva e José Antonio Savaris, além dos professores Adria-
ne Bramante de Castro Ladenthin, Fabio Zambitte Ibrahim, João Batista Lazzari e 
Miguel Horvath Júnior.

Cada Comissão temática também foi composta por 10 especialistas, cujos 
nomes constaram da programação da Jornada, os quais, mercê de seu conheci-
mento técnico, aliado à prática jurídica, muito contribuíram para o elevado nível 
das discussões que se travaram e dos enunciados aprovados.

O amplo e rico debate, nas Comissões de Trabalho e na plenária – com 
a efetiva participação de ministros, magistrados federais e estaduais de 1º e 2º 
graus, doutrinadores, professores e especialistas, representantes do Ministério 
Público, advogados públicos e privados e da comunidade jurídica em geral – pro-
duziu, após votação, os 53 enunciados ora apresentados, que representam uma 
resposta qualificada e importante sobre temas frequentemente suscitados, no 
âmbito da Justiça Federal e do Judiciário brasileiro, no que respeita à Previdência 
e à Assistência Sociais. 

O resultado exitoso da I Jornada de Direito da Seguridade Social do CEJ do 
CJF foi fruto do profundo interesse da comunidade jurídica, que apresentou 352 
propostas de enunciados para discussão e votação, a recomendar que seja ela 
replicada em outras edições. 

Registro o agradecimento ao Ministro Og Fernandes, pela confiança e 
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pelo indispensável apoio à realização da Jornada; ao Ministro Gilmar Mendes, 
por aceitar o convite para ministrar a conferência de abertura; aos Ministros do 
STJ, Desembargadores Federais, Juízes Federais, juristas e especialistas que ab-
dicaram de parcela do seu tempo, no exercício de suas atividades profissionais, 
para integrar as Comissões temáticas; a toda a comunidade jurídica que partici-
pou da Jornada; aos Juízes auxiliares da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, 
Alcioni Escobar da Costa Alvim e Erivaldo Ribeiro dos Santos, e da Turma Nacional 
de Uniformização, Daniel Machado da Rocha, bem como à valorosa equipe de 
servidores do Conselho da Justiça Federal; à Juíza auxiliar Grace Anny de Souza 
Monteiro e aos servidores de meu gabinete; e a todos os que contribuíram, direta 
ou indiretamente, para a realização do evento. 

Tenho a firme convicção de que as intensas reflexões e os profundos e re-
levantes debates desenvolvidos na Jornada, o seu formato aberto e democrático, 
assim como a participação equânime e plural de seus integrantes, não só resul-
taram na produção de enunciados jurídicos aptos a preencher lacunas normati-
vas sobre questões controvertidas ou a conduzir à melhor exegese das normas 
existentes sobre a matéria, mas, principalmente, abriram novos caminhos para 
a evolução de questões sensíveis atinentes à Previdência e à Assistência Sociais, 
com reflexos positivos para toda a sociedade.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES
Coordenadora Científica da

I Jornada de Direito da Seguridade Social do CEJ do CJF
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ENUNCIADOS APROVADOS

SEGURIDADE SOCIAL
ENUNCIADO 1: Considerando a importância da inclusão no sistema de proteção pre-
videnciária, é indicada a aplicação de técnicas validadas de economia comportamen-
tal nas políticas públicas, buscando aprimorar o desenho dos programas previden-
ciários, visando incentivar a adesão, compreensão e participação ativa dos cidadãos.
Justificativa: O aumento da informalidade previdenciária no Brasil é um grave 
problema. Dados oficiais mostram que, entre 2016 e 2019, o número de trabalha-
dores informais com renda igual ou superior a 1 (um) SM subiu de 11,2 para 13,1 
milhões (+16,7%), apesar dos subsídios públicos do sistema de inclusão especial 
(EC 41/2003). A CF, em seu art. 194, parágrafo único, inciso I, estabelece como 
objetivo da seguridade social a "universalidade da cobertura e do atendimen-
to". Para cumprir esse mandamento constitucional, é necessário que as políticas 
públicas de inclusão previdenciária sejam efetivas e alcancem a maior parcela 
possível da população, garantindo acesso amplo e igualitário aos benefícios pre-
videnciários. A hipótese é de que a aplicação de técnicas de economia comporta-
mental pode contribuir para esse objetivo. A economia comportamental estuda 
como as pessoas tomam decisões considerando vieses cognitivos e limitações ra-
cionais. Aplicar esses princípios em políticas públicas pode melhorar a tomada de 
decisões dos beneficiários, superando barreiras comportamentais que dificultam 
o acesso e uso dos benefícios previdenciários. Experiências bem-sucedidas da 
economia comportamental em políticas públicas incluem simplificação de proce-
dimentos, linguagem clara e objetiva, destaque para prazos, procedimentos, be-
nefícios ou prejuízos, uso de opções-padrão (default), lembretes personalizados, 
feedbacks oportunos e enquadramento de informações com base em enfoques 
comportamentais que influenciem a tomada de decisão na direção do interesse 
dos beneficiários.

ENUNCIADO 2: A averbação automática do tempo de serviço público celetista, 
contribuído concomitantemente com o tempo de serviço privado, em razão de 
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dupla atividade que ocorreu antes da instituição do Regime Jurídico Único (Lei 
n. 8.112/1990), não ofende o disposto no art. 4º, inciso IV, da Lei n. 6.226/1975, 
bem como o art. 96, inciso III, da Lei n. 8.213/1991, podendo os períodos ser fra-
cionados ou segregados e utilizados para concessão de benefício previdenciário 
pelo RGPS ou pelo RPPS.
Justificativa: Pacificar entendimento sobre a possibilidade de fracionamento das 
contribuições relativas à atividade de filiação obrigatória ao RGPS para concessão 
de aposentadoria neste regime, mesmo que haja dupla contribuição, quando o 
correspondente período de serviço prestado sob a égide da CLT foi considerado 
para concessão da aposentadoria estatutária.
Jurisprudência: Recurso Especial n. 1.571.742 – PR (2015/0307958-3); AgRg no 
Recurso Especial n. 1.444.003 – RS (2014/0064629-4)

ENUNCIADO 3: Para os fins do art. 16, § 5º, da Lei n. 8.213/1991, a declaração 
de união estável registrada em cartório anteriormente aos 24 meses da data do 
óbito do segurado não precisa ser renovada periodicamente.
Justificativa: Considerando que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 226, 
§ 3º, reconhece a proteção do Estado à união estável à semelhança do casamen-
to, deve-se considerar como início de prova documental da manutenção do rela-
cionamento a certidão registrada em cartório, quando ausente dissolução, salvo 
comprovação em sentido contrário.

ENUNCIADO 4: As contribuições do contribuinte individual empresário não se 
presumem descontadas e recolhidas na forma do art. 4º da Lei n. 10.666/2003, 
relativamente à atividade exercida na empresa da qual seja titular, sócio-gerente, 
administrador ou diretor não empregado.
Justificativa: Situação em que o segurado contribuinte individual titular de firma 
individual urbana ou rural, o diretor não empregado, o sócio gerente ou adminis-
trador que recebe remuneração pelo seu trabalho, nessa condição, não promove 
o recolhimento de sua contribuição previdenciária pela empresa e, ainda assim, 
pretende contar o tempo de exercício da atividade respectiva para fins previ-
denciários O art. 4º da Lei n. 10.666/2003 estabelece a obrigação tributária de a 
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empresa tomadora do serviço de contribuinte individual descontar a contribuição 
previdenciária devida pelo segurado prestador de serviço de sua remuneração e 
recolhê-la ao RGPS, de forma que haveria a presunção de recolhimento de que 
trata o art. 33, § 5º, da Lei n. 8.212/1991. Todavia, considerando que existe o 
princípio geral do direito de que “ninguém pode se beneficiar da própria torpeza” 
e que essa espécie de contribuinte individual, com poder de gestão e de decidir se 
a empresa paga ou não o tributo, não pode ser equiparada ao segurado empre-
gado ou ao trabalhador – avulso, autônomo ou eventual –, devendo ser aplicada 
a ele a mesma regra do contribuinte individual que é responsável pela própria 
contribuição: o art. 45-A da Lei n. 8.212/1991. Assim, em observância do caráter 
contributivo do RGPS (art. 201 da CF/88), o INSS deverá exigir, para fins de con-
cessão de benefício previdenciário, o pagamento das contribuições em atraso, e, 
ainda, negar a fluência do período de carência se essa não tiver sido iniciada com 
o recolhimento da primeira contribuição sem atraso, na forma do art. 27, II, da 
Lei n. 8.213/1991.

ENUNCIADO 5: Para os fins do art. 27, inciso II, da Lei n. 8.213/1991, o atraso 
do pagamento da contribuição previdenciária não impede a consideração deste 
para efeito de carência, desde que o recolhimento da contribuição seja realizado 
dentro do período de graça.
Justificativa: Existe um equivocado senso comum na área previdenciária de que as 
contribuições em atraso não são computadas para efeito de carência. Ocorre que 
os segurados obrigatórios gozam de presunção de recolhimento, conforme estabe-
lece o art. 26, § 4º, do Decreto n. 3.048/1999. Nesse sentido, é necessário esclare-
cer a correta interpretação do art. 27, inciso II, da Lei n. 8.213/1991, in verbis: 

Art. 27. Para cômputo do período de carência, serão consideradas as 
contribuições: (Redação dada pela Lei Complementar n. 150/2015) 
[...] 
II – realizadas a contar da data de efetivo pagamento da primeira 
contribuição sem atraso, não sendo consideradas para este fim as 
contribuições recolhidas com atraso referentes a competências an-
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teriores, no caso dos segurados contribuinte individual, especial e 
facultativo, referidos, respectivamente, nos incisos V e VII do art. 
11 e no art. 13. (Redação dada pela Lei Complementar n. 150/2015) 

Isso significa que deve ser computado para efeito de carência as contribuições 
realizadas a partir da primeira contribuição sem atraso. O que a norma diz, em 
verdade, é que as contribuições em atraso são computadas para efeito de carên-
cia, mas para que isto ocorra há necessidade de uma primeira contribuição ter 
sido realizada em dia e nestas competências o segurado não pode ter perdido a 
qualidade de segurado.

REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
ENUNCIADO 6: No RGPS, na vigência da Lei n. 8.213/1991, o novo matrimônio ou 
união estável não gera perda do direito à pensão por morte.
Justificativa: A indagação a respeito da perda da pensão por morte em caso de 
novo matrimônio é constante objeto de questionamento na seara acadêmica 
previdenciária.

ENUNCIADO 7: No RGPS, é possível cumulação de pensão por morte de cônjuge 
ou companheiro e de filho.
Justificativa: Verifica-se dúvida quanto à possibilidade de co-dependência, em 
caso de falecimento de cônjuge, ou companheiro, e de filho no âmbito da mesma 
família. A Lei Previdenciária não traz esta restrição no seu art. 124.

ENUNCIADO 8: No cancelamento de benefício previdenciário, deve ser observa-
do o princípio constitucional do devido processo legal.
Justificativa: Na seara judicial nota-se grande quantidade de cancelamentos de be-
nefícios previdenciários desprovidos da efetiva aplicação do devido processo legal. 
No âmbito judicial nem sempre se verifica participação da autarquia nos autos em 
que se discute assunto grave, de cessação de benefício previdenciário, situação cau-
sadora da perda de rendimentos de uma família e de sua respectiva manutenção.
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ENUNCIADO 9: As alterações salariais registradas na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) podem ser utilizadas no cálculo de revisão de bene-
fício previdenciário.
Justificativa: Esse enunciado reconhece a possibilidade de utilização das infor-
mações das CTPS para o cálculo da revisão da vida toda, desde que devidamente 
comprovadas. A CTPS é um documento que possui presunção relativa de vera-
cidade, podendo ser utilizada como prova da variação salarial ao longo do pe-
ríodo contributivo do segurado. A utilização dessas informações é compatível 
com o objetivo da revisão da vida toda, que é a busca da justiça na fixação do 
valor do benefício previdenciário. Com base na legislação (art. 19-B do Decreto 
n. 3048/1999; Enunciado 2 do CRPS; art. 34 da Lei n. 8.213/1991; e IN 128, em 
seus arts. 48, 51 e 53), jurisprudência (súmula 75 da TNU e REsp 1.604.861) e a 
doutrina, que reconhecem a possibilidade de utilização das alterações salariais 
registradas na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) para o cálculo da 
Revisão da Vida Toda, este enunciado busca resolver o problema de ausência das 
contribuições anteriores ao ano de 1982 no CNIS, sabendo-se que as Carteiras de 
Trabalho eram o CNIS da época.

ENUNCIADO 10: Na revisão da Vida Inteira pode ser adotada a execução inverti-
da, caso em que o INSS pode apresentar os cálculos.
Justificativa: O procedimento denominado execução invertida busca a celerida-
de, tanto na própria execução da conta, quanto se evitando futuras impugnações, 
princípio basilar dos Juizados Especiais Federais. Observe-se, ainda, que o INSS 
possui muito mais recursos e condições de realizar os cálculos em questão, bem 
como que a sentença não estabelece nenhuma forma de sanção no caso de des-
cumprimento da determinação em questão.

ENUNCIADO 11: Mantém-se a qualidade de segurado no período de gozo do au-
xílio por incapacidade temporária por força de decisão judicial, ainda que poste-
riormente revogada.
Justificativa: Sendo legalmente vedado o recebimento de benefício por incapaci-
dade em concomitância com o exercício da atividade laborativa, o segurado não 
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pode ser prejudicado pelo afastamento das atividades laborais ou ausência de re-
colhimentos previdenciários durante o período em que recebia o auxílio-doença 
ou aposentadoria por invalidez por força de decisão judicial revogada.

ENUNCIADO 12: O segurado facultativo está inserido na proteção previdenciária 
por incapacidade, considerando-se atividade eventualmente exercida, possibili-
dade de ingresso no mercado de trabalho ou atividades domésticas.
Justificativa: A incapacidade, é conceituada pela Organização Mundial de Saúde 
como sendo qualquer redução ou falta (resultante de uma deficiência ou disfun-
ção) da capacidade para realizar uma atividade de maneira considerada normal 
para o ser humano, ou que esteja dentro do espectro considerado. Uma vez fi-
xada a premissa de que o segurado facultativo não exerce uma atividade pro-
fissional (e pode nunca ter exercido), a perícia médica ir além da avaliação das 
funcionalidades laborais, mas também da capacidade do indivíduo de interação 
em seu ambiente social de forma ampla. Em razão da dissonância entre os julga-
dos em território nacional, imperiosa a ampliação desse debate, a fim de dissociar 
da avaliação médica pericial a averiguação das atividades laborais do segurado 
facultativo, concretizando, assim, a aplicação da avaliação “bio-psicossocial” para 
avaliação da incapacidade.

ENUNCIADO 13: Nos benefícios programáveis da Previdência Social, será obser-
vada a identidade de gênero comprovada no momento da DER para as pessoas 
transgêneras, transexuais e travestis.
Justificativa: Até que advenha regramento que observe a expectativa de vida da 
população trans e travesti, além de outros recortes sociais que possam impactar 
na vida contributiva do segurado, a regra aplicável para a concessão dos benefí-
cios programáveis será aquela que privilegie a identidade de gênero ostentada 
perante a sociedade. A alteração de prenome e gênero do assento de nascimen-
to irradia os seus efeitos para os demais documentos – dentre eles, CNIS, CTPS, 
NIT, RG, CPF – e até mesmo produz efeitos sobre terceiros, no caso de seus des-
cendentes, conforme Provimento n. 73/2018. O direito à liberdade, dignidade e 
autodeterminação inclui o direito ao livre exercício da identidade de gênero para 
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todos os fins, inclusive o previdenciário, não cabendo ao Estado impedi-lo, ape-
nas protegê-lo. O entendimento está consoante o preâmbulo da DUDH, a Decla-
ração de Princípios de Yogyakarta, o princípio da dignidade da pessoa (inciso III do 
art. 1º CFRB), da igualdade material (art. 5º caput CFRB) e da não discriminação.

ENUNCIADO 14: Para os segurados inscritos no Regime Geral de Previdência So-
cial até 24/7/1991, sujeitos à regra de transição do art. 142 da Lei n. 8.213/1991, 
o número de meses necessários ao atendimento do requisito “carência” observa-
rá a data do implemento do requisito etário, quer as contribuições vertidas pelo 
segurado sejam anteriores ou posteriores à vigência da mencionada lei ou da 
Emenda Constitucional n. 103/2019.
Justificativa: Em observância ao princípio do tempus regit actum, mas consideran-
do a inexistência de direito adquirido a regime jurídico, foi estabelecida a regra de 
transição do art. 142 da Lei n. 8.213/1991, como forma de compatibilizar o novo 
requisito de carência, instituído em 180 meses, com o anterior, de apenas 60 me-
ses (cf. arts. 32 e 33, caput, do Decreto n. 89.312/1984). Definiu-se, assim, uma 
progressividade anual no implemento do requisito carência por até 10 anos. Havia, 
pois, distinção entre os seguros já inscritos na Previdência Social até 24/7/1991 e 
os segurados filiados a partir de então. E, segundo a jurisprudência consolidada 
no STJ e na TNU, bem como em normativos internos do INSS, o montante de con-
tribuições necessário ao implemento da carência prescinde da concomitância ou 
precedência ao requisito etário. Por fim, com a EC 103/2019, que alterou o regime 
jurídico constitucional regulado pela Lei n. 8.213/1991, novas regras de transição 
foram estabelecidas, sem, contudo, ter havido expressa modificação das regras de 
transição estabelecidas para os segurados filiados até 24/7/1991, que continuam 
submetidos à sistemática do art. 142 da Lei de Benefícios, por força do disposto no 
art. 2º da Lei de Introdução às normas do direito brasileiro.

ENUNCIADO 15: O contribuinte individual, mesmo não cooperado, tem direito 
à aposentadoria especial, se comprovada efetiva exposição a agentes nocivos, 
prejudiciais à saúde.
Justificativa: A Constituição Federal, em seu art. 201, §1º, permite que haja trata-
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mento diferenciado de aposentadoria aos beneficiários do RGPS, sujeitos a condi-
ções especiais prejudiciais à saúde e à integridade física (na redação anterior à EC 
n. 103/2019) ou mesmo aos que comprovem efetiva exposição, após redação tra-
zida pela reforma previdenciária. A Lei n. 8.213/1991, em seu art. 57, por sua vez, 
estabelece que os segurados, sujeitos a condições especiais prejudiciais à saúde 
ou à integridade física, terão direito à aposentadoria especial, sem especificar ou 
discriminar quais segurados farão jus ao benefício. O Decreto n. 3.048/1999, art. 
64, extrapola os limites que a CF/1988 e a Lei não impõem, limitando o direito a 
aposentadoria especial apenas aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e 
contribuintes individuais, estes se filiados à cooperativa de trabalho ou de produção. 
O STJ tem vários precedentes reconhecendo o direito ao contribuinte individual, en-
tendendo que há um discrímen ilegal no regulamento, já que a lei não faz qualquer 
distinção, conforme exemplificamos em decisão do STJ, no REsp 1793029/RS.

PRESTAÇÕES DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
ENUNCIADO 16: São admissíveis outros meios de prova, além do PPP (Perfil Pro-
fissiográfico Previdenciário), para demonstrar a eficácia ou ineficácia do EPI (Equi-
pamento de Proteção Individual).
Justificativa: O STF, ao julgar a Repercussão Geral do Tema n. 555, fincou tese no 
sentido de que: “I – O direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposi-
ção do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmen-
te capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposen-
tadoria especial;”. Diante dessa orientação, mostra-se necessário ao juiz da causa 
identificar a eficácia do EPI para saber se o tempo é ou não especial. Embora o PPP 
contenha informação sobre a eficácia do EPI, há necessidade de produção de novas 
provas, pois o PPP é preenchido com base no LTCAT que é elaborado com base no 
momento da avaliação feita pelo médico do tralhado ou engenheiro do trabalho. E 
a eficácia do EPI depende de outras variáveis, consoante NR n. 6 do MTE, tais como: 

6.5.1 Cabe à organização, quanto ao EPI: a) adquirir somente o apro-
vado pelo órgão de âmbito nacional competente em matéria de se-
gurança e saúde no trabalho; b) orientar e treinar o empregado; c) 
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fornecer ao empregado, gratuitamente, EPI adequado ao risco, em 
perfeito estado de conservação e funcionamento, nas situações pre-
vistas no subitem 1.5.5.1.2 da Norma Regulamentadora n. 01 (NR-01) 
– Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais, obser-
vada a hierarquia das medidas de prevenção; d) registrar o seu for-
necimento ao empregado, podendo ser adotados livros, fichas ou sis-
tema eletrônico, inclusive, por sistema biométrico; e) exigir seu uso; 
f) responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica [...].

ENUNCIADO 17: É devido o auxílio-acidente quando, após consolidação das se-
quelas resultantes de acidente, o segurado ficar incapacitado para desempenhar 
a atividade que exercia à época do infortúnio, conquanto possa ou venha efetiva-
mente a ser reabilitado para o exercício de atividade laborativa diversa.
Justificativa: Com a alteração do art. 104 do Decreto n. 3.048/1999, a hipótese 
em testilha deixou de estar expressamente abarcada no referido diploma, o qual 
se mostra lacônico no ponto.

ENUNCIADO 18: O tempo laborado em condições especiais até o advento da EC 
n. 103/2019 poderá ser transportado, em contagem recíproca de tempo de con-
tribuição, para ulterior conversão, perante o regime de destino, do tempo espe-
cial em comum majorado.
Justificativa: Busca-se conferir interpretação em conformidade com a Constitui-
ção e o art. 96, IX, da Lei n. 8.213/1991, ao esclarecer que, embora a conversão 
do tempo especial em comum não deva ser feita diretamente na Certidão de 
Tempo de Contribuição, nada impede que a referida contagem seja realizada di-
retamente no regime previdenciário em que o tempo será averbado, uma vez 
que não é dado ao legislador infraconstitucional prever regras de contagem recí-
proca de tempo de contribuição mais rigorosas do que as observadas no âmbito 
interno de cada regime.

ENUNCIADO 19: O ônus previsto no art. 117, §1º, do Decreto n. 3.048/1999 para 
o beneficiário de auxílio-reclusão não tem o condão de alterar as regras de direito 
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intertemporal aplicáveis ao benefício, tendo em vista a garantia constitucional do 
direito adquirido (CRFB, art. 5º, inciso XXXVI).
Justificativa: O beneficiário do auxílio-reclusão tem o ônus de demonstrar ao 
INSS, trimestralmente, a permanência do recolhimento do instituidor do benefí-
cio à prisão. Em razão dessa circunstância, o INSS tem cessado os pagamentos do 
auxílio-reclusão nos casos de progressão ao regime semiaberto mesmo nos casos 
de prisão ocorrida anteriormente à entrada em vigor da MP n. 871/2019, em 
violação ao direito adquirido, uma vez que o requisito do regime de cumprimen-
to fechado foi introduzido no ordenamento justamente pela MP n. 871/2019. 
Ao benefício do auxílio-reclusão aplicam-se as regras vigentes no momento da 
prisão, assim como à pensão por morte são aplicáveis as regras vigentes no mo-
mento da morte do instituidor.

ENUNCIADO 20: Em homenagem aos princípios da concessão do benefício mais 
vantajoso e fungibilidade, é possível o reconhecimento judicial do direito ao be-
nefício de auxílio acidente, mesmo quando não haja pedido específico, desde que 
tenha havido requerimento administrativo para concessão de benefício por inca-
pacidade laboral.
Justificativa: Embora o benefício de auxílio acidente esteja no rol dos benefícios 
por incapacidade laboral – sendo, inclusive, quesitacão na perícia do INSS –, é co-
mum o INSS não concedê-lo administrativamente, salvo se há pedido específico, 
bem como é comum o juiz exigir prévio requerimento administrativo específico, 
apesar de o autor apresentar indeferimento administrativo de benefício por in-
capacidade laboral.

ENUNCIADO 21: Quando demonstrada a presença de várias patologias, a circuns-
tância de individualmente não serem consideradas incapacitantes não afasta a 
possibilidade de, numa visão sistêmica, conduzirem à impossibilidade, temporá-
ria ou definitiva, do desempenho de atividade laborativa.
Justificativa: É comum que peritos especialistas em determinadas áreas médicas 
produzam laudos focados em efeitos específicos de patologias individualmente 
consideradas, desprezando o seu impacto quando aliadas a outras doenças ou 
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circunstâncias pessoais do indivíduo. Doenças não potencialmente incapacitan-
tes podem impedir o labor quando somadas ou mesmo quando conjugadas com 
características específicas do segurado.

ENUNCIADO 22: Caberá a revisão da renda mensal inicial dos benefícios previ-
denciários mediante a inclusão no salário de benefício dos valores pagos habi-
tualmente em pecúnia a título de auxílio-alimentação, respeitados os prazos de-
cadenciais e prescricionais.
Justificativa: O STJ decidiu no Repetitivo Tema n. 1.164, que: “Incide a contri-
buição previdenciária a cargo do empregador sobre o auxílio-alimentação pago 
em pecúnia.” (REsp n. 1995437/CE, 1ª Seção, Rel. Min. Gurgel de Farias, j. em 
26/4/2023). No mesmo sentido, foi a tese fixada pela TNU no julgamento do Re-
presentativo de Controvérsia do Tema 244. De acordo com o art. 29, §3º da Lei n. 
8.213/1991: “Serão considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos 
habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corren-
te ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, 
exceto o décimo-terceiro salário (gratificação natalina).” Considerando-se que a 
renda mensal inicial tem como base de cálculo o salário de benefício, na medida 
em que foi reconhecido pelo STJ que sobre o auxílio-alimentação pago em pecú-
nia incide contribuição, caberá como consequência lógica o direito dos segurados 
à revisão dos benefícios já concedidos. Da mesma forma, irá gerar impacto nas 
futuras concessões. De todo modo, a revisão deve observar os prazos de deca-
dência (10 anos) e de prescrição (5 anos), previstos no art. 103 da LBPS, consoan-
te orientação pacificada pelo STF e STJ.

ENUNCIADO 23: A partir de 6/3/1997 (Decreto 2.172/1997), a menção genérica, 
no PPP ou LTCAT, a “hidrocarbonetos”, “óleos”, “graxas” e “poeiras”, ainda que 
de origem mineral, não comprova a nocividade da exposição, sendo indispensá-
vel a especificação do agente químico e a superação de eventual limite de tole-
rância, possibilitada produção de prova complementar.
Justificativa: A falta de especificação do produto/agente químico no formulá-
rio de atividades especiais (PPP) pode ser suprida pela apresentação, por parte 
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do segurado, do laudo técnico de condições ambientais de trabalho (LTCAT) ou 
mesmo pela FISPQ (Ficha de Informação de Segurança do Produto Químico). Não 
se pode admitir, porém, que menções genéricas no PPP a “hidrocarbonetos”, 
“óleos”, “graxas” e “poeiras” sejam capazes de caracterizar a atividade especial. 
Nesse sentido, impende destacar que existem hidrocarbonetos que se submetem 
a limites de tolerância previstos no Anexo 11 da NR-15 (tolueno e xileno, p.e.). 
Da mesma forma, o Anexo 12 da NR-15 prevê limite de tolerância para a poeira 
de manganês. Outrossim, existem óleos minerais, altamente refinados, que não 
são carcinogênicos. A Fundacentro já se manifestou em algumas oportunidades 
sobre a necessária especificação do produto/agente químico para fins de caracte-
rização de sua nocividade (Nota Técnica n. 2/2022/EARJ. Disponível em: https://
www.gov.br/fundacentro/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/pare-
ceres-e-notas/arquivos_oleos-e-graxas; Despacho n. 22/2022/CRSER. Disponível 
em: https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-pro-
gramas/pareceres-e-notas/benzeno-tolueno-e-xileno ). Sobre a necessidade de 
se especificar a composição química de óleos e graxas, ainda que de origem mine-
ral, a TNU firmou tese no Tema 298, julgado em 23/6/2022. Neste mesmo senti-
do: PUIL n. 5002284-56.2020.4.04.7206/SC; PUIL n. 5002223-52.2016.4.04.7008/
PR; PUIL n. 5002356-37.2020.4.04.7111/RS.

ENUNCIADO 24: A indicação do NEN no item 2.0.1 do Anexo ao Decreto n. 
3.048/1999 não exige que conste a NHO-01 no campo “técnica de aferição” do 
Perfil Profissiográfico Previdenciário.
Justificativa: No julgamento dos Embargos de Declaração opostos pelo IBDP no 
tema 1038 do STJ e julgados em 18/5/2022, o Ministro Gurgel de Faria deixou 
claro que não foi objeto do julgamento analisar a prevalência da NR-15 sobre a 
NHO-01 ou vice-versa. Portanto, não há óbice no repetitivo. Os níveis de exposi-
ção normalizados podem partir tanto do fator de dobra q=3, previsto na NHO-01 
da Fundacentro, quanto do fator de dobra q=5, previsto na NR-15. O item IV, “a” 
e “b” da IN 128/22, determina que se adote a tabela do Anexo I da NR-15 (q=5), 
com a forma de medição ambiental das NHOs da Fundacentro. O problema é 
que a NHO-01 traz uma fórmula de cálculo do NEN para o q=3. Assim, para q=5, 
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a fórmula originária do NEN prevista na NHO-01 da Fundacentro deveria ser alte-
rada para NE + 16,61 log TE/480. Por isso, muitos engenheiros de segurança do 
trabalho preenchem o PPP com “dosimetria” ou “Anexo I da NR-15”(conforme o 
Manual da Aposentadoria Especial do INSS). Nenhuma aferição por dosimetria é 
pontual, já que o equipamento de medição calcula energia acústica em função de 
tempo de exposição durante a jornada. Como bem ressaltou o conselheiro Gusta-
vo Beirão, no Enunciado 13 do CRPS, os dosímetros padrão do mercado brasileiro 
calculam ruído a partir do LAVG ou do LEQ. Isso significa que a dosimetria aplica 
dois parâmetros igualmente válidos: o q=3 da NHO-01 ou o q=5 da NR-15. Além 
disso, para 8h diárias, o NEN será igual ao NE, pois se o TE for igual a 480, a segun-
da parte da equação de cálculo do NEN será zerada (log 480/480 = log 1, log 1 = 0 
e qualquer número multiplicado por zero é zero).

ENUNCIADO 25: A exposição permanente (não ocasional e nem intermitente) 
está relacionada à atividade (profissiografia) do segurado e não é necessário que 
essa informação conste, expressamente, no PPP, por inexistir campo próprio no 
formulário
Justificativa: O critério da permanência passou a ser exigido legalmente a partir 
da publicação da Lei n. 9.032/1995. Apesar disso, o formulário atual do INSS (o 
PPP), não traz campo para a empresa informar se a exposição foi permanente, 
não ocasional ou intermitente. O conceito de permanência encontra-se no art. 
65 do Decreto n. 3.048/1999, como sendo a exposição indissociável da produção 
do bem ou da prestação do serviço. Portanto, a permanência não é tempo de 
exposição e, sim, atividade. Dessa forma, ela consta no campo 14.2 do PPP, que 
é destinado à descrição das atividades. Portanto, pela leitura da profissiografia 
constante no campo 14.2, concluir-se-á se a exposição foi permanente, sem que 
seja necessário que a empresa declare expressamente no PPP.

ENUNCIADO 26: A concessão de pensão por morte a filho maior exige a compro-
vação da invalidez ou deficiência anterior ao óbito do segurado instituidor, sendo 
irrelevante a idade em que a condição foi adquirida.
Justificativa: O art. 108 do Decreto 3.048/1991 extrapolou seu poder regulamen-
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tar ao criar requisito para a concessão do benefício de pensão por morte ao filho 
ou ao irmão inválido: o de que a invalidez ocorra antes dos 21 anos de idade. É 
irrelevante a circunstância de a invalidez ter surgido antes ou depois da maiorida-
de, já que a Lei n. 8.213 não condiciona que a invalidez deva ter se instalado na 
pessoa até os 21 anos, pois o que justifica a concessão do benefício é a situação 
de invalidez, de deficiência intelectual ou mental do postulante, desde que ela 
esteja presente à época do óbito do instituidor, sendo presumida a dependência 
do filho maior inválido, nos termos do §4º do art. 16 da Lei n. 8.213/1991. Quan-
to à deficiência, seja ela mental, intelectual, moderada ou grave, seu conceito, 
para fins de concessão de pensão por morte ao filho maior inválido, correspon-
de àquela espécie de invalidez que acarreta a impossibilidade de a pessoa pro-
ver o próprio sustento, não podendo ser confundida com a mera incapacidade, 
pois essa não torna seus portadores necessariamente inválidos ou deficientes. O 
conceito de deficiência tornou-se mais amplo em relação à definição anterior-
mente adotada, quando se entendia como pessoa com deficiência apenas aquela 
pessoa incapacitada para a vida independente e para o trabalho, nos termos da 
Convenção Internacional Sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, que possui 
status de emenda constitucional. Precedente: Recurso Especial n. 1.648.896/CE; 
2017/0011494-2

ENUNCIADO 27: Com base no princípio da precaução, entendendo o perito que 
há riscos ocupacionais suscetíveis de agravar a condição clínica do segurado e 
riscos potenciais para este e para terceiros, caso seja mantido o labor, deve con-
siderá-lo incapaz para fins previdenciários.
Justificativa: Sugerimos como ponto de partida de fundamentação para a pro-
posta do enunciado alguns conceitos previstos no Manual Técnico de Perícia Mé-
dica Previdenciária do INSS, conforme Capítulo VII, item 1 do Manual: 

Incapacidade laborativa é a impossibilidade de desempenho das 
funções específicas de uma atividade, função ou ocupação habi-
tualmente exercida pelo segurado, em consequência de alterações 
morfopsicofisiológicas provocadas por doença ou acidente. Deverá 
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estar implicitamente incluído no conceito de incapacidade, desde 
que palpável e indiscutível no caso concreto, o risco para si ou para 
terceiros, ou o agravamento da patologia sob análise, que a perma-
nência em atividade possa acarretar. 

Assim, a análise da incapacidade não se deve limitar à prova inequívoca da con-
dição mediante avaliação clínica no ato pericial, mas deve ser conceito dinâmico, 
presumido, em face do potencial agravamento da lesão e o risco para si ou para 
terceiros em caso de retorno à atividade. É o risco em potencial, ignorado nas 
avaliações periciais nos processos administrativos e judiciais, mas que seria crité-
rio suficiente para concessão da proteção previdenciária.

ENUNCIADO 28: A incapacidade para fins previdenciários é aquela em relação à 
atividade habitual do periciado, devendo o perito fazer o registro das informações 
declaradas pelo segurado de forma a caracterizar adequadamente a rotina de tra-
balho, suas tarefas e exigências profissionais inerentes.
Justificativa: Como fundamentação citamos trecho do Manual Técnico de Perícia 
Médica Previdenciária do INSS: CAPÍTULO X, item 2.4: “Compete ao Perito Médico o 
registro das informações declaradas pelo segurado, referentes à profissão ou ocu-
pação do examinado, devendo ser realizado de forma a caracterizar adequadamen-
te o tipo de atividade por ele exercida. Deve-se caracterizar inicialmente a função 
profissional do requerente e seu histórico laboral, evitando-se expressões vagas ou 
genéricas, como ajudante, operário, servente, bancário, comerciário. Salienta-se a 
importância da caracterização da atividade específica: tecelão, servente de servi-
ços gerais, caixa de banco, vendedor balconista, etc. O Perito necessita investigar 
cuidadosamente o tipo de atividade, as condições em que é exercida, se em pé, se 
sentado, por quanto tempo, com qual grau de esforço físico e mental, atenção con-
tinuada, a mímica profissional (movimentos e gestos para realizar a atividade, etc.). 
As condições do ambiente em que o trabalho é exercido podem, também, fornecer 
subsídios importantes à avaliação”. O Manual destaca o papel do Perito no ato peri-
cial. Não deve ele se substituir ao julgador, eis que não é destinatário da prova. Se a 
rotina de trabalho (atividade realizada) é descrita pelo segurado, cabendo ao Perito 
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simplesmente considerá-la sem emitir opiniões ou juízos de valor (“não visitei o 
local de trabalho” ou “não há prova documental nos autos”). O juízo de valor da 
prova cabe ao julgador e não ao Perito, que deve apenas levar em consideração as 
“informações declaradas pelo segurado”.

ENUNCIADO 29: Na análise judicial acerca da eficácia do programa de reabilita-
ção profissional concluído na via administrativa pelo INSS, além da realização da 
perícia médica para verificar a compatibilidade da atividade para a qual o segu-
rado foi reabilitado com as limitações físicas existentes, as condições pessoais e 
sociais deverão ser avaliadas para que se verifique se o segurado tem efetivas 
condições de reingresso no mercado de trabalho.
Justificativa: Conforme art. 3º da Convenção 159 da OIT, ratificada pelo Brasil, 
a finalidade da reabilitação profissional é permitir que a pessoa com deficiência 
obtenha e conserve um emprego e progrida no mesmo. Portanto, não basta 
que o segurado esteja fisicamente apto para o exercício de uma nova profissão 
para cumprimento do disposto no art. 62, §1º da Lei n. 8.213/1991, é necessá-
rio que no contexto social no qual ele está inserido haja chances reais de de-
sempenho dessa nova atividade após a conclusão do programa de reabilitação. 
A Convenção Internacional dos Direitos da Pessoas com Deficiência e a Lei n. 
13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão), no art. 2º §1º, definem a deficiência 
como condição atrelada ao meio no qual a pessoa está inserida. Desse modo, a 
pessoa que precisa ser reabilitada, em interação com barreiras eventualmente 
existentes em seu meio social, pode ter sua capacidade laborativa prejudicada a 
depender do conjunto de fatores físicos, socioambientais, psicológicos e sociais 
que a rodeia e que pode interferir na participação plena e efetiva na socieda-
de em igualdade de condições com as demais pessoas. Assim, propõe-se que, 
além da perícia médica que identifique a incapacidade parcial e definitiva para 
o trabalho, seja avaliado em juízo, por meio de um estudo social, se o contexto 
socioeconômico no qual o segurado está inserido oferece as condições para o 
desempenho da nova profissão para o qual o mesmo foi reabilitado, conside-
rando-se as limitações físicas existentes e demais condições pessoais do traba-
lhador, como idade, histórico educacional e profissional.
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ENUNCIADO 30: Nos pedidos de benefício por incapacidade em que a filiação 
ocorre quando o segurado é portador de doença ou lesão, o segurado poderá 
demonstrar o agravamento ou progressão da enfermidade por meio de exames 
ou relatórios médicos anteriores e posteriores à filiação.
Justificativa: Os segurados que se filiam ao RGPS já portadores de enfermidades 
ficam, com frequência, prejudicados. Isso ocorre por não terem conhecimento 
sobre os mecanismos de comprovação do agravamento ou progressão da sua 
enfermidade, tendo, muitas vezes, vertido contribuições para o regime sem a efe-
tiva contrapartida, visto que a filiação aconteceu em momento em que a doença 
já era incapacitante, e, diante de uma situação de agravamento ou progressão, 
são considerados filiados oportunistas e assim, na maioria das vezes, obtêm a 
negativa de seu pleito de auxílio por incapacidade temporária. O art. 59 da Lei n. 
8.213/1991, em seu §1º dispõe que “Não será devido o auxílio-doença ao segu-
rado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou 
da lesão invocada como causa para o benefício, exceto quando a incapacidade 
sobrevier por motivo de progressão ou agravamento da doença ou da lesão.” 
Esse termo “EXCETO” trata de situação excepcional em que o benefício poderá 
ser concedido. Por isso, há necessidade de se estabelecer, por meio de um enun-
ciado, de que forma o segurado poderá realizar essa prova de que a enfermidade 
teve progressão ou agravamento, de modo que é errônea a interpretação de que 
se a enfermidade já causava a incapacidade não faria sentido tratar de progressão 
ou agravamento, pois a incapacidade já existia no momento da filiação. A legisla-
ção não trata desse fato de existência anterior da incapacidade, mas tão somente 
de agravamento ou progressão como situações de exceção, motivo pelo qual não 
pode o julgador entender o filiado como um oportunista.

BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS
ENUNCIADO 31: A visão monocular, por si só, não enseja a concessão de bene-
fício de prestação continuada da assistência social, sendo necessária a verifica-
ção da existência de impedimento de longo prazo que, em interação com uma 
ou mais barreiras, possa obstruir a participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas, nos termos do art. 40-B da  
Lei n. 8.742/1993.
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Justificativa: Há divergência jurisprudencial acerca do enquadramento da visão 
monocular como deficiência suscetível de concessão de benefício assistencial. 
Apesar da visão monocular, por lei, atender ao requisito “deficiência”, há ainda 
a discussão acerca do fato de ela constituir impedimento de longo prazo, bem 
como se obstrui, no caso concreto, a participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições, havendo decisões judiciais conflitantes.

ENUNCIADO 32: Nos processos que têm por objetivo a concessão de benefício 
de prestação continuada da Assistência Social à pessoa com deficiência, a pro-
va pericial deve ser produzida levando-se em consideração a definição do art. 
2º da Lei n. 13.146/2015 e do art. 40-B da Lei n. 8.742/1993, com os critérios 
definidos na Portaria Conjunta MDS/INSS n. 2/2015 (critério biopsicossocial) ou 
outro instrumento que o substitua, a qual não se confunde com incapacidade 
laborativa previdenciária.
Justificativa: A Lei Orgânica da Assistência Social Lei n. 8.742/1993 e o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência Lei n. 13.146/2015, incorporando as disposições da Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Nova Iorque 30/3/2007), da qual 
o Brasil é signatário, definem pessoa com deficiência como aquela que tem impedi-
mento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. Trata-se de parâ-
metro biopsicossocial complexo, cuja análise e definição não se exaure na avaliação 
de capacidade laborativa, que pode ser um dos seus aspectos relevantes, mas não o 
único. Segundo o §1º do art. 2º da Lei n. 13.146/2015, in verbis:

§1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicosso-
cial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e consi-
derará: I – os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; II 
– os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; III – a limitação 
no desempenho de atividades; e IV – a restrição de participação.

Ainda há laudos periciais judiciais médicos avaliando incapacidade laborativa, 
parâmetro previdenciário, em demandas visando à concessão de benefícios as-
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sistenciais, o que tem ensejado nulidades, atraso na solução das demandas, ne-
cessidade de reiteração de perícias e seus custos. Relevante ressaltar a distinção 
de critérios, de forma a garantir a adequada prestação jurisdicional e proteção 
normativa à pessoa com deficiência.

ENUNCIADO 33: É incabível a concessão de mais de um benefício de seguro-
-defeso do pescador artesanal, ainda que em decorrência de defesos relativos a 
espécies distintas, nos termos do §5º do art. 1º da Lei n. 10.779/2003.
Justificativa: O art. 1º, §5º, da Lei n. 10.779/2003, prevê que a concessão do 
benefício de seguro-defeso não é permitida, no mesmo ano, a mais de um bene-
fício de seguro-desemprego decorrente de defesos relativos a espécies distintas. 
Isso porque esse benefício de seguro-desemprego é um benefício de natureza 
previdenciária cujas regras para sua concessão estão submetidas aos princípios 
gerais de Direito Previdenciário, dentre os quais Princípio da Contributividade e o 
Princípio da Seletividade e Distributividade na Prestação dos Benefícios que limita 
sua concessão à política pública adotada pelo legislador.

ENUNCIADO 34: Não é possível ao juiz condicionar a concessão do benefício as-
sistencial à interdição da pessoa com deficiência, nos termos do inciso II do §2º 
do art. 7º da Portaria Conjunta MDS/INSS n. 3/2018.
Justificativa: A “burocratização” do instrumento de interdição esvaziou o concei-
to de incapacidade para os atos da vida civil, motivando a realização, em outubro 
de 2005, do Seminário “A Banalização da Interdição Civil”, promovida pela Comis-
são de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, no qual se tornou explícito 
que a incapacidade para o trabalho ou para prover-se de forma independente e 
a incapacidade para os atos da vida civil são incapacidades de natureza distintas. 
A propósito, em uma das inúmeras tentativas de adequação da redação do Pro-
jeto de Lei n. 7.669/2006, transformado no Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
sugeriu-se o seguinte artigo: “Para a concessão de benefícios previdenciário e 
assistencial, bem como para a emissão de documentos oficiais não será exigida a 
interdição da pessoa com deficiência”. 
A interdição civil pode ampliar o abismo de desigualdades entre as pessoas hu-
manas. Assim, ocorre um curioso paradoxo: como a concessão do benefício assis-
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tencial fica submetida à interdição civil, esta última é suportada pela pessoa com 
deficiência, pois, como já não tem acesso às necessidades básicas de sobrevivên-
cia e vive na pobreza, sabe que não pode perder essa chance (por pura falta de 
opção). Tal situação conforta uma interpretação minimalista e restritiva da pró-
pria concepção de pobreza, no sentido de o benefício de prestação continuada 
conformar-se com a mera sobrevivência dos cidadãos.

ENUNCIADO 35: Para fins de interpretação do §1º do art. 20 da Lei n. 8.742/1993, 
o filho ou o enteado que seja divorciado, viúvo, separado de fato ou convivente 
em união estável, ainda que viva sob o mesmo teto do requerente, não compõe o 
núcleo familiar (art. 8º da Portaria Conjunta MDS/INSS n. 3/2018).
Justificativa: A Lei n. 8.742/1993, art. 20, §1º, vale-se da expressão “solteiro” a 
qual, como é de conhecimento, representa aquele que nunca se casou ou, se o 
fez, teve o casamento anulado, nos termos do CCB, art. 1.571. Portanto, o enun-
ciado, em relação ao divorciado, viúvo, separado de fato, convivente em união 
estável, ratificaria o entendimento administrativo expresso na Portaria Conjun-
ta n. 03/2018, art. 8º, que se coaduna com o estado civil de referidas pessoas, 
uma vez que não podem ser consideradas solteiras, seja pelo viés da CF/1988, 
art. 226, do CCB e do CPC/2015, art. 319, seja pelo cenário que se avizinha com 
a aprovação do Projeto de Lei n. 1779/2003 na Câmara Federal, desarquivado 
em 21/2/2019. O enunciado seria de suma relevância para reduzir o volume de 
demandas judiciais que sobrecarregam o Poder Judiciário debatendo a questão, 
como se pode extrair da pesquisa jurisprudencial. Como bem disse o STJ no AgInt 
no REsp 1718668 / SP: “o critério da família reside no estado civil, vez que as 
pessoas que possuírem vínculo matrimonial ou de união estável fazem parte de 
outro grupo familiar, e seus rendimentos são direcionados a este, mesmo que 
resida sobre o mesmo teto, para efeito de aferição da renda mensal per capita 
nos termos da Lei.” E, em termos civis: “A existência de união estável implica alte-
ração do estado civil, pois esta figura jurídica, ao lado do casamento, é constitu-
cionalmente considerada uma entidade familiar protegida pelo Estado” (TJRS 7ª 
Câmara Cível – Apelação Cível n. 70010045045, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos).

ENUNCIADO 36: A data de início do benefício assistencial é a data do requeri-
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mento administrativo (DER), quando nela já estiverem presentes os requisitos 
legais, independentemente de a propositura da ação ter ocorrido após ultrapas-
sado o prazo bienal de revisão do art. 21 da Lei n. 8.742/1993.
Justificativa: A lei não traz, para o LOAS, de forma expressa, uma data de início do 
benefício (DIB). No entanto, a partir da leitura do art. 37 da Lei n. 8.742/1993, art. 
14 da Portaria Conjunta MDS 03/2018 e da súmula 22 da TNU é possível concluir 
que a DIB do benefício deve ser a DER, quando, nela, já estiverem presentes os 
requisitos legais. No entanto, é bastante usual, na prática, em especial dos JEFs, 
quando a DER é antiga em relação à data da propositura da ação judicial (mais 
de 2 anos), que se invoque a frustração da obrigação bienal de revisão de 2 anos, 
prevista no art. 21 da Lei n. 8.742/1993, para se fixar a DIB na data da citação, 
do estudo socioeconômico ou da perícia médica judicial. Na doutrina, inclusive, 
chega-se a vislumbrar argumentos no sentido de que o longo tempo decorrido 
mostra a falta de urgência do amparo do Estado. No entanto, a par da falta de 
amparo legal desse fundamento, existe um tratamento discriminatório em rela-
ção aos benefícios previdenciários por incapacidade, em especial o auxílio por 
incapacidade temporária, que sempre demandou revisão em prazo mais curto (6 
meses), inclusive após alta programada (120 dias). E, em relação a ele, nunca se 
duvidou que é devido desde a DER, uma vez demonstrados, na oportunidade, o 
cumprimento dos requisitos legais. O LOAS, por não ser contributivo, não merece 
tratamento diverso. As questões referentes às alterações do grupo familiar ou 
das condições econômicas após a DER tratam de matéria fático-probatória, a ser 
dirimida nos casos concretos, com ou sem reflexos na fixação da DIB.

ENUNCIADO 37: É recomendável a construção de quesitação padronizada para a 
realização de perícia judicial biopsicossocial nas ações que versam sobre benefí-
cio de prestação continuada da Assistência Social.
Justificativa: A Lei Brasileira de Inclusão revolucionou o conceito de pessoa com 
deficiência (PCD). A discussão sobre processos avaliativos que envolvem a defi-
ciência não é simples, ao contrário, é complexa e profunda, uma vez que implica a 
garantia a diversos aspectos da vida da pessoa em sociedade. Estudos científicos 
demonstram que cerca de 85% das recusas administrativas de pedidos de benefí-
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cios assistenciais de PCD decorrem da avaliação da perícia médica, ao menos 11% 
dos benefícios concedidos pelo INSS advêm de decisões judiciais A maioria das va-
ras da Justiça Federal tem quesitos formulados sobre incapacidade laborativa. No 
entanto, grande parte desses quesitos não auxiliam na avaliação da deficiência. 
Os instrumentos de avaliação da PCD são importantes para assegurar os direitos 
às políticas públicas. A falta de uma padronização avaliativa e práticas avaliativas 
inadequadas podem prejudicar as pessoas com deficiência. Na tentativa de criar 
um modelo de avaliação mais plural e que contemplasse aspectos distintos do hu-
mano, o Governo brasileiro desenvolveu um instrumento considerado adequado 
para a avaliação da deficiência: o Índice de Funcionalidade Brasileiro Modificado 
(IFBr-M). O uso do IFBr-M vem ao encontro das diretrizes e das necessidades ex-
plicitadas pela LBI. A discussão sobre um modelo de laudo pericial para avaliação 
de PCD maior de 18 anos de idade em processos para concessão de benefício 
assistencial no âmbito do Poder Judiciário pode racionalmente, aperfeiçoar e uni-
formizar os procedimentos relativos às perícias médicas de avaliação de PCD para 
concessão de BPC/LOAS.

LIDES PREVIDENCIÁRIAS 
ENUNCIADO 38: A apresentação do requerimento administrativo garante ao re-
querente os direitos previstos no art. 3º da Lei n. 9.784/1999 e no art. 6º da Lei 
n. 13.460/2017.
Justificativa: A questão envolve a exigência de prévio requerimento administrati-
vo, notadamente em benefício previdenciário e assistencial. Não raro, benefícios 
são indeferidos sem observância dos direitos do administrado previstos na Lei n. 
9.784/1998 (Lei do Processo Administrativo Federal) e na Lei n. 13.460/2017 (Lei 
dos Usuários do Serviço Público Federal). É comum, por exemplo, a decisão admi-
nistrativa indeferindo sem prova da prévia intimação para diligência administrativa.

ENUNCIADO 39: Nos termos do art. 21, §5°, da Lei n. 8.212/1991, é dever do INSS 
intimar o segurado, antes do indeferimento do benefício, para complementar as 
contribuições de segurado facultativo de baixa renda não validadas, sob pena de 
nulidade da decisão administrativa.
Justificativa: Em inúmeros processos administrativos o INSS não verifica se o 
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segurado tem contribuições como segurado facultativo de baixa renda ou não 
intima o segurado para complementação das contribuições não validadas, e sim-
plesmente indefere o requerimento por falta de qualidade de segurado, ou de 
carência, por exemplo. A falta de oportunidade de complementação das contri-
buições por parte do segurado viola o art. 21, §5º, da Lei n. 8.212/1991, e gera um 
prejuízo material ao segurado, que não compreende o motivo do indeferimento 
(pois, em sua concepção, está contribuindo regularmente ao INSS). Reputando-se 
nula essa decisão administrativa de indeferimento, por violação direta à disposi-
tivo legal, garante-se ao segurado o efeito financeiro da concessão desde o re-
querimento (ou da reafirmação da DER) mesmo que tal complementação ocorra 
posteriormente, inclusive, em processo judicial.

ENUNCIADO 40: A revisão da vida toda (Tema 1.102 do STF) não depende de pré-
vio requerimento administrativo, conforme estabelecido pelo Tema 350 do STF. 
Desse modo, o segurado/beneficiário poderá ingressar diretamente com ação ju-
dicial para a revisão do cálculo do benefício previdenciário, sem necessidade de 
solicitar o pedido pela via administrativa, em razão de ser notória e reiterada a 
negativa do pedido pelo INSS.
Justificativa: Esse enunciado reforça que, de acordo com o Tema 350 do STF, 
em seu item II, a revisão da vida toda não depende de prévio requerimento ad-
ministrativo, podendo o segurado ingressar diretamente com ação judicial para 
a revisão do cálculo do benefício previdenciário. A fundamentação para essa po-
sição é de que o INSS deverá negar administrativamente este pedido, em razão 
do princípio da legalidade, e também buscando a celeridade no direito a ser bus-
cado. Além disso, a natureza alimentar e indisponível do direito previdenciário, 
que justifica a dispensa do esgotamento da via administrativa, e o princípio da 
efetividade da tutela jurisdicional assegura o acesso do cidadão à Justiça, inclusi-
ve em questões previdenciárias. O Tema 350 foi julgado com repercussão geral, 
garantindo que revisões previdenciárias com posicionamentos notórios e reitera-
dos contra o direito do segurado não necessitam de pedido administrativo prévio, 
e tal situação é o caso da revisão da vida toda.
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ENUNCIADO 41: Nos Juizados Especiais Federais, nas demandas de natureza pre-
videnciária e assistencial, o magistrado deve assegurar às partes, antes de profe-
rir a sentença, a oportunidade de se manifestarem sobre o laudo pericial e/ou o 
estudo socioeconômico anexado aos autos.
Justificativa: No âmbito dos JEFs, prevaleceu desde sua concepção, em 2001, a 
compreensão de que, em razão do rito sumaríssimo, caracterizado pela concentra-
ção dos atos processuais e pela celeridade, simplicidade e informalidade, a ausência 
de intimação das partes para se pronunciar sobre o laudo pericial não caracterizava 
nulidade ou que, no máximo, esta era relativa, de forma a se exigir demonstração 
de efetivo prejuízo por parte de quem alega o vício. Tal entendimento foi consoli-
dado nos JEFs com a aprovação, em agosto de 2007, do enunciado n. 84 do Fórum 
Nacional dos Juizados Especiais Federais (FONAJEF): “Não é causa de nulidade nos 
Juizados Especiais Federais a mera falta de intimação das partes da entrega do lau-
do pericial”. Todavia, o cenário normativo foi alterado pelo novo CPC, que estabe-
leceu as seguintes normas fundamentais do processo civil: 

Art. 7º É assegurada às partes paridade de tratamento em relação 
ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de de-
fesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, 
competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório. 
[...]
Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela 
seja previamente ouvida. 
Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com 
base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às par-
tes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria 
sobre a qual deva decidir de ofício.

Como se vê, o legislador pretendeu reforçar a dimensão do contraditório como 
oportunidade de as partes influenciarem a formação da convicção do juiz, mesmo 
nos JEFs.
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ENUNCIADO 42: A prova oral colhida em audiência é meio hábil para comprova-
ção do estado de desemprego, para fins de prorrogação da qualidade de segura-
do prevista no art. 15, §2º, da Lei n. 8.213/1991.
Justificativa: Apesar de o STJ ter firmado entendimento no sentido de que seria 
possível a comprovação da condição do desemprego por outros meios de prova, 
que não fosse o registro no MTE, não especificou quais seriam, tendo hoje diver-
gência acerca da utilização da prova oral como meio de prova hábil para compro-
vação da condição de desemprego.

ENUNCIADO 43: Nas demandas de natureza previdenciária ou assistencial, cabe 
ao juízo, ainda que na própria sentença, apreciar motivadamente o(s) pedido(s) 
das partes para realização de nova perícia ou para que o perito médico preste 
esclarecimentos sobre algum aspecto relevante do laudo pericial.
Justificativa: O laudo pericial, calcado no conhecimento técnico-científico e que 
tem o propósito de trazer para os autos dados especializados, idôneos, constitui 
uma prova decisiva nas ações em quais se pleiteia benefício por incapacidade 
laboral ou benefício assistencial a deficiente. Porém, de nada adianta assegurar 
o contraditório a respeito de tal meio de prova, se o magistrado não apreciar as 
ponderações feitas pelos litigantes e não decidir suas postulações relativas a tal 
relevante elemento de convicção.

ENUNCIADO 44: Tratando-se de ação judicial previdenciária ou assistencial em 
que se discuta a condição de pessoa com deficiência da parte autora, seja como 
dependente (pensão por morte) seja como segurada (aposentadoria de pessoa 
com deficiência e benefício assistencial de prestação continuada), o ato pericial 
deve dar-se nos termos da avaliação biopsicossocial contida no art. 2º, §1º, da Lei 
n. 13.146/2015, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, não se 
podendo limitar à avaliação da capacidade ou incapacidade para o trabalho, sob 
pena de nulidade.
Justificativa: Basicamente, a proposta do enunciado se deve à persistência, nas 
lides forenses, inclusive nos Juizados Especiais Federais, da realização de perícias 
médicas sem a observância dos requisitos legais da “avaliação biopsicossocial”, 
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prevista na Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência e também na LOAS. Os 
prejuízos aos requerentes são manifestos, pois os benefícios previdenciários e 
assistencial hão de ser analisados à luz da tipicidade da figura legal da pessoa com 
deficiência, com base na análise de impedimentos e barreiras e interação com 
outros fatores, e não com lastro em análise simplista da capacidade ou incapa-
cidade para o trabalho. A questão já foi analisada no item 10.1 (capítulo 10) da 
obra “Possibilidades de avanços na concretização do DIREITO FUNDAMENTAL À 
PREVIDÊNCIA SOCIAL das pessoas com deficiência: Distributividade, justiça social 
e liberalismo igualitário”, baseada em tese de doutorado na PUC-SP, publicado 
pela Editora Dialética, em 2023.

ENUNCIADO 45: Nos processos previdenciários e assistenciais, quando, compro-
vadamente, pessoas integrantes de grupos vulneráveis não possuam condições 
de acesso aos meios tecnológicos necessários para a efetiva participação em 
audiências de conciliação ou instrução, telepresenciais ou por videoconferência, 
deve ser disponibilizada sala física pelo Poder Judiciário.
Justificativa: A fim de garantir a solução adequada dos conflitos, para além da de-
cisão adjudicada, o encaminhamento dos litígios previdenciários aos Centros de 
Conciliação concretiza a releitura do acesso à justiça. Sempre que possível, deve-se 
buscar a autocomposição (art. 3º, §2º, e 139, V, CPC), com a maior participação das 
partes no diálogo processual. A prática de atos eletrônicos viabiliza maior eficiência 
e celeridade na proteção social. Entretanto, existem pessoas em situação de vulne-
rabilidade “por questões econômicas, de saúde, ou qualquer outro fator”, que en-
contram dificuldades ou impedimentos para acessar as ferramentas tecnológicas. 
São os “excluídos digitais”. O art. 198 do CPC dispõe sobre a obrigação de se prover 
equipamentos necessários à prática de atos processuais. O art. 5º da Resolução do 
CNJ n. 345/2020 prevê que as audiências e sessões no Juízo 100% Digital ocorrerão 
exclusivamente por videoconferência, bem como faculta às partes o requerimento 
de participação em tais atos em sala física disponibilizada pelo Poder Judiciário. 
Trata-se de direito de qualquer pessoa ou grupo vulnerável, sob pena de retirar dos 
excluídos digitais a possibilidade de efetiva participação e uma tramitação mais cé-
lere. Para compatibilizar o direito à solução adequada dos conflitos previdenciários 
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com os avanços tecnológicos, deve-se reconhecer o direito das pessoas vulneráveis 
à disponibilização de salas físicas para participação nas audiências e sessões de jul-
gamento por videoconferência, quando, comprovadamente, não possuam condi-
ções de acesso aos meios tecnológicos necessários.

ENUNCIADO 46: O adiantamento dos honorários periciais, mediante depósito 
direto do INSS, só se aplica às demandas acidentárias, na forma do art. 1º, §7º, 
incisos I e II, da Lei n. 13.876/2019.
Justificativa: De acordo com o art. 1º, Lei 13.876/2019, incluído pela Lei n. 
14.331/2022, o ônus da antecipação da perícia caberá ao INSS, quando a parte 
autora não possuir condições financeiras de arcar com os custos de antecipação 
das despesas. Todavia, a referida lei expressamente dispôs que o pagamento do 
adiantamento das perícias será operacionalizado pelos tribunais regionais fede-
rais (utilizando recursos recebidos pelo o Poder Executivo federal) e apenas nas 
ações acidentárias haverá pagamento direto pelo INSS, conforme seu art. 1º, §7º: 
“O ônus da antecipação de pagamento da perícia, na forma do §5º deste artigo, 
recairá sobre o Poder Executivo federal e será processado da seguinte forma:[...] 
II- nas ações de acidente do trabalho, de competência da Justiça Estadual, os 
honorários periciais serão antecipados pelo INSS.” Tal artigo dá continuidade à 
previsão legislativa iniciada ainda sob a Lei n. 8.620/1993 e que já previa o paga-
mento de honorários de forma direta pelo INSS apenas nas causas de acidente 
de trabalho: “Art. 8º, §2º: O INSS antecipará os honorários periciais nas ações de 
acidente do trabalho.” 
Jurisprudência: A matéria não foi analisada no STJ. Trata-se de situação recente 
que vem ocorrendo no âmbito do TRF1 e TRF6.

ENUNCIADO 47: Em ações judiciais que versem sobre benefícios previdenciários, 
especialmente quando figurarem no polo ativo mulheres seguradas trabalhadoras 
rurais, donas de casa, empregadas domésticas e faxineiras, na valoração da prova, 
inclusive de laudos médicos, além da observância do Protocolo para Julgamento 
com Perspectiva de Gênero do Conselho Nacional de Justiça, previsto na Resolução 
CNJ n. 492/2023, as julgadoras e os julgadores devem rechaçar conclusões que tra-
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tem das atividades domésticas e de cuidado como improdutivas ou como tarefas 
leves, isto é, como se não demandassem esforço físico médio ou intenso.
Justificativa: As atividades exercidas no âmbito doméstico, relacionadas à repro-
dução da vida e da sociedade, usualmente denominadas “trabalho de cuidados”, 
tanto de forma remunerada (por empregadas domésticas e faxineiras/diaristas) 
como de forma não remunerada (integrantes da família), refletem a desigualdade 
na divisão de tarefas entre gêneros. O Direito tem buscado respostas, benefician-
do mulheres da lida campesina e donas de casa com normas previdenciárias que 
podem ser apreciadas também a partir de um recorte de gênero. É preciso aten-
ção dos que atuam nos processos administrativos ou judiciais que versam sobre 
concessão de benefícios previdenciários a seguradas mulheres que se dedicam 
a tarefas domésticas, já que há uma tendência de lhes conferir um tratamento 
a partir de um padrão masculino, desde a consideração da atividade no sistema 
produtivo e capitalista até a avaliação do esforço físico e o rigor para com situa-
ções de informalidade, ausências de recolhimentos, irregularidades na inscrição 
ou filiação tardia no RGPS. Por isso, a valoração da prova nos casos dessas segu-
radas deve levar em conta a perspectiva de gênero e a persistência da injusta 
cultura de naturalização do dever das mulheres de executar as tarefas domésti-
cas, sem qualquer contrapartida ou reconhecimento econômico ou jurídico. São 
tarefas que exigem um grau médio a difícil de esforço físico, responsabilidade 
na execução e têm importância sociocultural, de uso e transmissão de saberes e 
conhecimentos ancestrais (no cozinhar, no limpar, no cuidado com doentes em 
casa, na cura de enfermidades leves etc.).

ENUNCIADO 48: A ausência de comprovante de residência de concessionária de 
serviço público ou equivalente não pode ser óbice ao acesso à justiça no âmbito 
dos Juizados Especiais Federais, notadamente em relação às pessoas em estado 
de vulnerabilidade social cujas demandas envolvam o mínimo existencial, poden-
do tal comprovação ser realizada mediante declaração de órgão ou entidade pú-
blica da área da assistência social.
Justificativa: Consoante estudo divulgado no 2º semestre de 2022, mais da meta-
de da população brasileira convive com algum grau de insegurança alimentar. Por 
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sua vez, a existência de população em situação de rua no Brasil é um fenômeno 
socioeconômico que denota a profunda desigualdade social, como se pode obser-
var: https://agenciabrasil.ebc.com.br/radioagencia-nacional/geral/audio/2023-01/
cidade-de-sao-paulo-tem-mais-de-48-mil-moradores-de-rua#:~:text=Levanta-
mento%20do%20Observat%C3%B3rio%20Brasileiro%20de,192%20mil%20pes-
soas%20nessa%20situa%C3%A7%C3%A3o. As Defensorias Públicas possuem es-
treitos laços com os órgãos de assistência social municipais, notadamente os CRAS, 
CREAS, SEFRAS, POP Rua etc. A DPU participa de mutirões e atende de modo pere-
ne às pessoas em situação de rua. Não é incomum que a ausência de comprovante 
de residência seja óbice para o ajuizamento e prosseguimento das ações judiciais, 
que em muitos casos são extintas sem resolução de mérito em virtude da ausência 
de tal documento. Não é desconhecida a regra excepcional de competência territo-
rial absoluta inscrita no §3º do art. 3º da Lei n. 10.259/2001 e não se está a defen-
der a mitigação desta regra. Ademais, há de revisitar a Lei n. 6.629/1979 e a Lei n. 
7.115/1983, de modo a dar azo ao comando legal insculpido, notadamente nesta 
última norma federal, que dispõe sobre a possibilidade de se emitir declaração de 
residência pelo próprio interessado. O que se está a propor com este enunciado 
é a facilitação do acesso à justiça de pessoas em estado de vulnerabilidade social, 
notadamente em demandas envolvendo o BPC-LOAS.

ENUNCIADO 49: O direito de regresso da autarquia previdenciária fundado na 
comprovação da negligência por parte do empregador quanto às normas de pa-
drão de segurança e higiene do trabalho não se confunde com a proteção coberta 
pelo Seguro de Acidentes do Trabalho (SAT).
Justificativa: O Seguro por Acidentes de Trabalho (SAT) destina-se à cobertura 
dos acidentes de trabalho ocorridos sem a culpa do empregador, não se confun-
dindo com o direito de regresso derivado da culpa pela inobservância das normas 
de saúde e segurança do trabalho. 
Fundamento legal: Constituição Federal, art. 7º, inciso XXVIII; e arts. 120 e 121 
da Lei n. 8.213/1991). Jurisprudência: https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/
search/despacho1064163/false
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ENUNCIADO 50: É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimen-
to) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do be-
nefício, mesmo que isso se dê em embargos declaratórios, desde que opostos nas 
instâncias ordinárias, conforme uniformizado pelo Repetitivo n. 995 do STJ.
Justificativa: O STJ decidiu, no Repetitivo 995, ser possível a reafirmação da DER 
nas instâncias destinadas a análise probatória, ou seja, as instâncias ordinárias. 
Também foi mencionado, naquele julgado, que inexiste a necessidade de pedi-
do expresso na inicial. Considerou-se, assim, a imprevisibilidade do fato superve-
niente. Da mesma forma, ficou consignado ser possível reafirmar a data de início 
do benefício de ofício e, também, para benefício de espécie distinta do requerido. 
O julgado consagrou, igualmente, o Princípio da Primazia do Acertamento Judicial 
da Relação Jurídica de Proteção Social como fundamento da decisão. Tal tese 
reza que, em primeiro lugar, está acertar a relação fundamental previdenciária. 
Por conseguinte, sua aplicação possibilitou relativizar o princípio da estabilização 
da demanda nos processos previdenciários e os tornou mais flexíveis em relação 
aos processos não previdenciários. Diante de todas essas considerações, impedir 
a análise da reafirmação em embargos de declaração, seja ele manejado em face 
de sentença ou acórdão, mas dentro das instâncias ordinárias, contraria a aplica-
ção da primazia do acertamento e a melhor interpretação sobre o Tema 995 do 
STJ. Não há que se falar em ausência de omissão relacionada ao pedido, uma vez 
que a postulação exordial para a reafirmação sequer é necessária e é possível até 
para benefício diverso. O julgamento dos embargos consegue resolver questão 
de fato; portanto, também contribui muitas vezes com a economia processual e 
efetividade. Observação: artigo citado é o 493 do CPC (fato superveniente).

ENUNCIADO 51: As súmulas, temas fixados pelo STJ pelo rito de recursos repeti-
tivos, de assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas, por 
serem jurisprudência dominante, aplicam-se no âmbito dos Juizados Especiais 
Federais, em demandas previdenciárias e assistenciais, independentemente de 
pedido de uniformização de interpretação de lei.
Justificativa: Em que pese os Juizados Especiais configurarem ritos distintos, 
existe o dever de observância da jurisprudência dominante. Se é obrigatória a 
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observância da jurisprudência dominante e já há pronunciamento do STJ, não se 
mostra efetivo e coerente o sistema que exige provocação do mesmo Tribunal 
por pedido de uniformização de interpretação de Lei.

ENUNCIADO 52: Inaplicável a remessa necessária dos autos quando, ainda que, 
hipoteticamente, o segurado receba o teto previdenciário e o valor não alcance os 
limites previstos no §3° do art. 496 do CPC, mesmo que a sentença seja ilíquida.
Justificativa: Ainda que utilizado o teto previdenciário atual, multiplicado pela 
quantidade de prestações mensais (com abono anual 13°), facilmente se perce-
berá a desnecessidade da remessa dos autos, pois se não pode o mais (teto pre-
videnciário), não pode o menos (renda mensal do segurado abaixo do teto previ-
denciário), mesmo sendo sentença ilíquida. Isso imprimirá efetividade, economia 
e celeridade ao processo.

ENUNCIADO 53: A instalação de pontos de inclusão digital, de unidades de aten-
dimento avançado e de Juizados Especiais Federais virtuais, com a realização de 
perícias médicas descentralizadas, é medida que favorece o acesso do jurisdi-
cionado à Justiça Federal, permitindo a análise de pedidos de benefícios sem a 
necessidade de longos deslocamentos pela população.
Justificativa: Os Pontos de Inclusão Digital são recomendados pelo CNJ (Reco-
mendação n. 130/2022) e permitem a desconcentração dos serviços pela Justiça 
Federal sem o aumento de despesas. Para os benefícios por incapacidade eles são 
essenciais, pois dispensam os longos deslocamentos para a realização de perícias 
médicas, facilitando o acesso da população à Justiça Federal. A prática vem sendo 
adotada pontualmente por algumas unidades jurisdicionais no âmbito da Justiça 
Federal, merecendo um enunciado para que haja a sua divulgação e o incentivo 
às demais unidades. 
Exemplos: 
https://www.portalcaparao.com.br/noticias/visualizar/40753/instalada-a-se-
de-do-juizado-especial-federal-virtual-em-abre-campo https://www.instagram.
com/reel/CiK057ZgyBF/?utm_source=ig_web_copy_link

https://www.instagram.com/reel/CiK057ZgyBF/?utm_source=ig_web_copy_link
https://www.instagram.com/reel/CiK057ZgyBF/?utm_source=ig_web_copy_link
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